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CADERNO DE ENCARGOS 

 

Procedimento por Concurso Público N.º 3/2020 

 

PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 
 

Capítulo I -  Disposições Gerais 
 

Cláusula 1.ª | Objeto do contrato 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar no 

âmbito do presente procedimento que tem por objeto a aquisição de um trator agrícola 

equipado com limpa bermas, taludes e todos os equipamentos necessários ao seu 

acoplamento e montagem (corta sebes), nas condições descritas na Parte II do presente 

documento. 

 

Cláusula 2.ª | Preço Base 

O preço base do contrato é de 110.994,00€ (cento e dez mil, novecentos e noventa e quatro 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.  

O preço base é o máximo que a entidade adjudicante aceita pagar e limita o preço contratual. 

O preço base foi fixado tendo por base uma consulta preliminar realizada ao mercado. 

 

Cláusula 3.ª | Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado e seus anexos. 

2. O Contrato integra os seguintes elementos: 

a) Identificação do Gestor de Contrato; 

b) O clausulado contratual e anexos; 

c) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que estes erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 
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d) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

e) O presente Caderno de Encargos; 

f) A proposta adjudicada;  

g) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas do número anterior, 

a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e 

aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma 

legal. 

 

Cláusula 4.ª | Duração do contrato 

1. O contrato a celebrar no âmbito do presente procedimento será vigente pelo período de 90 

(noventa) dias, vigente com a outorga do contrato. 

2. A denúncia deve ser efetuada mediante notificação à outra parte, por carta registada com 

aviso de receção, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.(se aplicável). 

 

 

Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 

Secção I – Obrigações do cocontratante 

Subsecção I – Disposições Gerais 

 

Cláusula 5.ª | Obrigações principais do cocontratante 

1. O cocontratante obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e 

competente utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a 

pontualidade próprios das melhores práticas. 

2. Constituem ainda obrigações do cocontratante: 
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a) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do artigo 81.º 

do CCP; 

b) Prestar os serviços, conforme especificações do presente caderno de encargos; 

c) O cocontratante ficará ainda obrigado a recorrer a todos os meios humanos materiais e 

informáticos que sejam necessários e adequados ao fornecimento, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a cargo; 

d) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, ao contraente público, o facto 

que torne total ou parcialmente impossível da prestação dos serviços objeto do 

procedimento, ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do 

contrato celebrado com o contraente público; 

e) Não alterar as condições do fornecimento; 

f) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem prévia 

autorização do contraente público; 

g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua situação 

jurídica e a sua situação comercial; 

h) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que 

obtenham no âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as mesmas para 

fins alheios àquela execução, abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, funcionários, 

colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem envolvidos. 

i) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários 

para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

 

Subsecção II | Dever de sigilo 

 

Cláusula 6.ª|Informação e sigilo 

1. O cocontratante deve prestar ao contraente público todas as informações que este lhe 

solicitar e que sejam necessárias à fiscalização do modo de execução do contrato, devendo 

o contraente público satisfazer os pedidos de informação formulados pelo cocontratante e 
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que respeitem a elementos técnicos na sua posse cujo conhecimento se mostre necessário à 

execução do contrato. 

2. Salvo quando, por força do contrato, caiba ao cocontratante o exercício de poderes públicos, 

compete exclusivamente ao contraente público a satisfação do direito à informação por 

parte de particulares sobre o teor do contrato e quaisquer aspetos da respetiva execução. 

3. O contraente público e o cocontratante guardam sigilo sobre quaisquer matérias sujeitas a 

segredo nos termos da lei às quais tenham acesso por força da execução do contrato. 

 

Secção II | Obrigações do Município da Figueira da Foz 
 

Cláusula 7.ª | Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município da Figueira da Foz 

deverá pagar ao cocontratante, os serviços efetivamente prestados, nos termos da Parte II 

do Caderno de Encargos e de acordo com os preços constantes da lista de preços da proposta 

adjudicada. 

2. O valor total da proposta adjudicada não poderá ser superior ao preço máximo fixado no 

presente Caderno de Encargos, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido. 

3. O preço referido no número anterior incluirá todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público (incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças). 

 

Cláusula 8.ª | Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Município da Figueira da Foz, nos termos das cláusulas anteriores, 

deverão ser pagas após a receção, pelo contraente público, das respetivas faturas, no prazo 

contratado, as quais só poderão ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Não poderão ser propostos adiantamentos por conta dos serviços a prestar. 
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3. Em caso de discordância por parte do Município da Figueira da Foz, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deverá este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a 

proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

 
Cláusula 9.ª | Faturação Eletrónica  

 
1. Atendendo ao disposto no art.º 299º-B do Código dos Contratos Públicos, alterado pelo 

Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto, é obrigatória a emissão da(s) fatura(s) em 

formato eletrónico. 

2. Embora nos termos do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, com a redação dada pelo 

Decreto-Lei n.º 123/2018, de 28 de dezembro, se preveja um efeito suspensivo da obrigação 

de emissão de fatura eletrónica até 18 de abril de 2020 para as entidades que são 

cocontratantes, salvo as micro, pequenas e médias empresas, que dispõem de um prazo mais 

alargado até 31 de dezembro de 2020, definidas nos termos da Recomendação 2003/361/CE, 

da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2003, o Município está preparado para, desde já, 

receber faturas em formato eletrónico. 

3. A solução adotada pelo Município da Figueira da Foz é o iLink Digital Sharing, acessível em 

https://www.ilink.pt da empresa ACIN iCloud Solutions, e será através da mesma que todas 

as faturas deverão ser encaminhadas pelos fornecedores. 

4. Para o efeito, deverá realizar a sua adesão gratuita à plataforma iLink em 

https://www.ilink.pt , assegurando-se a isenção de custos de transação na utilização da 

solução por parte dos nossos fornecedores. 

5. O iLink dispõe de uma linha de apoio para colocação de qualquer questão que possa surgir, 

através do email apoio@ilink.pt ou pelo telefone 707 451 451 

 

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 
 

Cláusula 10.ª | Força maior 

https://www.ilink.pt/
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1. A não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que 

resulte de caso de força maior não será havida como incumprimento, pelo que não deverão, 

nesses casos, ser impostas penalidades ao cocontratante. 

2. Entende-se como casos de força maior o conjunto de circunstâncias que impossibilitem a 

realização pontual das prestações, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

3. Desde que verificados os requisitos do número anterior, poderão constituir casos de força 

maior, entre outros, os tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

4. Não constituirão casos de força maior: 

a) as circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham; 

b) as determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento, pelo fornecedor, de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

c) as manifestações populares devidas ao incumprimento de normas legais pelo cocontratante; 

d) os incêndios ou inundações com origem nas instalações do cocontratante, cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência deste ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

e) as avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do cocontratante, não resultantes de 

sabotagem; 

f) os eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

5. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deverá ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

6. A força maior determinará a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 
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Cláusula 11.ª | Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Município 

da Figueira da Foz poderá resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o 

cocontratante violar, de forma grave ou reiterada, qualquer das obrigações que lhe 

incumbem, designadamente: 

a) Se não forem cumpridas as especificações técnicas estabelecidas deste Caderno de 

Encargos. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exercer-se-á mediante declaração 

enviada ao cocontratante e não determinará a repetição das prestações já realizadas, a 

menos que tal seja determinado pelo Município da Figueira da Foz. 

3. A resolução do contrato não invalida o direito a qualquer ação que venha a ser interposta 

por parte do Município da Figueira da Foz com vista à justa indemnização por perdas e danos 

eventualmente sofridos com incumprimento do contrato. 

 

Capítulo IV |Caução 

 

Cláusula 12.ª | Caução 

O adjudicatário deve prestar, no prazo de 10 dias a contar da notificação de adjudicação, uma 

caução no valor de 5% do preço contratual, destinada a garantir a celebração do contrato, bem 

como o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais. 

 

Cláusula 13.ª | Execução da Caução 

1. A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do 

contrato, nos termos do Programa do Concurso, poderá ser executada pelo Município da 

Figueira da Foz, sem necessidade de prévia decisão judicial, para satisfação de quaisquer 

créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso ou incumprimento definitivo, por 

parte do prestador de serviços, das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento 

de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato ou 

na lei. 

2. A resolução do contrato pelo Município da Figueira da Foz não impedirá a execução da 

caução, contanto que para tal haja motivo.  
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3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constituirá o 

prestador de serviços na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes 

dessa mesma execução, no prazo de 15 dias após a notificação do Município da Figueira da 

Foz para esse efeito. 

4. A caução a que se referem os números anteriores será liberada nos termos do artigo 295.º 

do Código dos Contratos Públicos ou de acordo com o regime excecional e temporário de 

liberação das cauções em vigor.  

 

Capítulo V – Disposições finais  

 

Cláusula 14.ª | Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor ou a cessão da posição contratual depende da autorização 

prévia do Município da Figueira da Foz. 

 

Cláusula 15.ª | Publicidade 

O cocontratante não poderá fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada 

com o presente contrato, sem a prévia autorização do Município. 

 

Cláusula 16.ª | Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para os seguintes endereços de e-mail: 

a) Para o Município da Figueira da Foz: municipe@cm-figfoz.pt;  

b) Para o cocontratante: o e-mail indicado na sua proposta; 

c) Qualquer comunicação que não possa ser efetuada para os e-mails constantes das alíneas 

anteriores, será efetuada para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 17.ª | Direitos de Propriedade Intelectual 

mailto:municipe@cm-figfoz.pt
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1. Correm inteiramente por conta do cocontratante, os encargos e responsabilidades 

decorrentes da utilização, na realização da prestação de serviços, de materiais, de 

equipamentos, veículos, ferramentas, de elementos de construção, de hardware, de 

software ou de outros a que respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos 

registados e outros direitos de propriedade industrial ou direitos de autor ou conexos. 

2. Se o Município vier a ser demandado por ter sido infringido, na execução da prestação de 

serviços, qualquer dos direitos mencionados no ponto anterior, o cocontratante responderá 

nos termos do disposto no artigo 447.º, n.º 2, do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 18.ª | Legislação aplicável 

Em tudo o que for omisso no presente Caderno de Encargos, observar-se-á o disposto no CCP 

(Código dos Contratos Públicos) e demais legislações em vigor. 

 

Cláusula 19.ª | Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra. 
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PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

Cláusula 1.ª | Objeto do concurso 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de um trator 

agrícola equipado com limpa bermas, taludes e todos os equipamentos necessários ao seu 

acoplamento e montagem (corta sebes), nos termos e condições definidas neste caderno de 

encargos. 

 

Cláusula 2.ª | Especificações Técnicas  

Características técnicas Trator 

Quantidade: 1 

CARACTERISTICAS GERAIS: 

• Estado - Novo 

• Trator agrícola de transmissão integral 4WD 

• Tração às 4 rodas 

• Travões às 4 rodas 

• Combustível – gasóleo de acordo com as Normas Europeias 

 

MOTOR: 

• De combustão interna turbocompressor e intercooler 

• Potência nominal, igual ou superior a 115 cv 

• Número de cilindros: 4 

• Cilindrada, igual ou superior a 3400 cm3 

 

CABINA: 

• Cabina de origem com boa visibilidade / panorâmica 

• Cabina com proteção FOPS 

• Cabina com ventilação, ar condicionado, radio e bluetooth 
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• Assento do operador regulável com suspensão pneumática e cinto de segurança 

• Espelhos retrovisores telescópicos de ângulo panorâmico e ângulo morto ajustáveis de 

acordo com o trabalho 

 

SEGURANÇA: 

• Banco de condutor com cinto de segurança 

• Iluminação rodoviária e de trabalho adequada 

 

OUTROS EQUIPAMENTOS A INCLUIR NO FORNECIMENTO 

• Tomada de força - velocidades de 540/750/1000 rpm 

• Conta-horas 

• Guarda-lamas dianteiros 

• Sistema que permita efetuar as manobras atuando exclusivamente nos travões, sem 

necessidade de interferir na embraiagem 

• Embraiagem de comando hidrostático 

• Direção assistida hidraulicamente 

• Iluminação rodoviária e de trabalho adequada 

• Ferramenta de apoio ao operador 

• Equipado com Ponte de Led’s, e todos os equipamentos para garantir a sua ligação e 

funcionamento, considerando: 

• Comprimento de 1.20m 

• Largura da ponte igual ou superior a 3.00m 

• Espessura da ponte igual ou superior a 0.45m. 

• Cor âmbar 

• Com tecnologia de reflexão 

• Certificação ECE R65 TA 1 00 3773 e ECE R 10 04 1242 

• Configuração do flash de 1 a 4 HZ 

• Padrões de flash maior ou igual que 34 

• Potencia por led superior igual ou superior a 3W 

• Tapa Chamas 
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• 1 Extintor 

• Transmissão Integral 4WD: 

• Com inversor electro-hidráulico 

• No mínimo 24 velocidades de avanço e 24 velocidades de retrocesso 

• Velocidade de avanço mínima a 2300 rpm 

• Velocidade máxima 40 km/h 

 

Características técnicas Limpa Bermas e Taludes 

Quantidade: 1 

CARACTERISTICAS GERAIS: 

• Estado - Novo 

• Braço com alcance frontal telescópico 

• Alcance do braço em posição vertical igual ou superior a 7.10m 

• Alcance do braço na horizontal igual ou superior a 5.70m 

• Alcance declive ascendente 45º igual ou superior a 5.80m 

• Alcance declive descendente 45º igual ou superior a 3.60m 

• Retração automática do braço face a obstáculos 

• Suspensão hidropneumática do braço, por meio de acumulador  

• Montagem do braço à retaguarda, no lado esquerdo do trator, por ligação a 3 pontos 

• Na posição de transporte o braço posiciona-se na traseira do trator, bloqueando 

automaticamente 

• Na posição de transporte o braço não pode excede a largura do trator 

• Altura total em transporte igual ou inferior a 4.00m 

• Trabalho lateral/lado direito do operador, permitindo a visibilidade total sobre a 

cabeça de corte 

• Comando do braço por mono-alavanca elétrica (joystick) com apoio de braço para o 

operador 

• Cabeça de corte em aço de alta dureza 

• Largura da cabeça de corte igual ou superior a 1,25m 

• Velocidade do rotor igual ou superior a 2950rpm 
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• Dupla rotação do rotor de comando elétrico 

• Posição de flutuação elétrica 

• Altura de corte ajustável pelo menos em três posições 

• Tampa antiprojeção 

• Lâminas em “Y” de série 

• Indicador de nível e temperatura do óleo  

• Potência hidráulica igual ou superior a 70cv  

• Patins da cabeça de corte substituíveis 

• Patins de desgaste em barra em aço 

• Rolo de apoio arredondado e ajustável 

• Motor totalmente protegido 

• Tampa frontal reforçada constituída por abas substituíveis 

• Para-choques com luzes de circulação 

• Estabilizadores 

• Botão de emergência, paragem imediata do rotor em tempo inferior ou igual a 5 

segundos 

• Sinalização de acordo com as normas rodoviárias  

• Conta horas 

• Jogo suplente de lâminas, manilhas e parafusos 

• Manual de utilizador e catálogo de todos os componentes, em Português 

• Formação de utilização por parte do fornecedor 

• Entrega nas instalações no Município da Figueira da Foz – a definir 

 

OUTRAS INCLUSÕES NO FORNECIMENTO: 

• Projeto e aprovação da transformação / adaptação, bem como todos os encargos c/ 

inspeções, homologações e licenciamentos. 

PRAZO MÁXIMO DE ENTREGA: 

• 90 (noventa) dias; 


